
CONSELHO REAFIRMA A DEFESA
INCONDICIONAL DO SUS

O plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua reunião de 4 de setem-
bro, aprovou a Deliberação n.º 002, onde reafirma a defesa do Sistema Único
de Saúde e manifesta o seu apoio ao trabalho da atual equipe do Ministério
da Saúde. O balanço das ações foi positivo por se pautar pelo compromisso
com a implementação de um sistema de saúde público e de qualidade - uma
das principais lutas do CNS ao longo dos anos.

A maioria das ações havia sido debatida previamente pelos conselheiros e
encaminhadas pelo ministro Humberto Costa que, num gesto inédito, tem
participado de todas as reuniões do Conselho Nacional de Saúde. Assim, con-
solida e reafirma de forma contundente o compromisso e a sintonia com o
Conselho Nacional de Saúde, com o avanço do controle social e com o pro-
cesso de valorização e construção do SUS. 

Um dos atos mais significativos da política adotada por Humberto
Costa e sua equipe foi a convocação da 12.ª Conferência Nacional de
Saúde para este ano, onde a sociedade poderá avaliar o sistema e parti-
cipar da elaboração de um plano nacional de saúde que seja inclusivo,
resolutivo e solidário.

Na Deliberação 002, os conselheiros listaram dezessete ações que con-
sideram representativas do compromisso do ministro da Saúde e sua equi-
pe com o SUS e a melhoria da saúde e da qualidade de vida do povo
brasileiro. Como exemplo, pode-se citar o reajuste do repasse de recur-
sos para os municípios a fim de melhorar a atenção básica; o ajuste no
edital de compras de hemoderivados, que economizou US$ 25 milhões
para o Ministério (o dinheiro foi destinado para produção de vacinas no
Instituto Butantan); a recomposição do Conselho Nacional de Saúde

Opinião
A partir desta edição, a colu-
na Opinião publicará men-
salmente dois textos de con-
selheiros nacionais, escolhi-
dos por sorteio durante as
reuniões do CNS.
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como vinha sendo solicitado há dez anos; implantação do Programa de
Volta pra Casa, para ressocialização dos portadores de doenças mentais,
entre outras ações.

Ao final do documento, o Conselho Nacional de Saúde faz recomendações
aos vários segmentos da sociedade para que todos fiquem atentos para fazer
cumprir os princípios e as diretrizes do SUS, com efetiva participação da
comunidade na sua gestão. 

Os interessados poderão ler a íntegra da Deliberação 002 na página do CNS
na internet http://conselho.saude.gov.br. 

Apoio
Os vários segmentos representados no CNS trouxeram para o plenário as

moções de suas entidades em apoio ao ministro Humberto Costa, em vista
das várias tentativas de não reconhecer o trabalho positivo realizado pela equi-
pe do Ministério da Saúde.

Após a leitura dos documentos, os conselheiros seguiram para um ato em
apoio ao ministro no Congresso Nacional, em que os parlamentares repre-
sentantes de todos os partidos políticos, secretários estaduais e municipais de
Saúde, profissionais de saúde, sindicalistas e organizações não-governamen-
tais reafirmaram o apoio ao trabalho desta gestão e puderam manifestar publi-
camente as razões pelas quais solidarizam-se com Humberto Costa e sua
equipe.

A seguir, uma comissão entregou ao ministro as moções de apoio à equipe
e às ações do Ministério.

Novos conselheiros
Os novos conselheiros titu-
lares e suplentes tomaram
posse no dia 3 de setembro.
Confira essa e outras notí-
cias sobre as reuniões do
CNS.

página 3

Deliberações
O plenário do CNS aprovou
duas deliberações nas suas últi-
mas reuniões: uma em defe-
sa do orçamento para a saúde
e outra em apoio ao trabalho
da equipe do Ministério.
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Medicamentos
e Assistência
Farmacêutica

Veja a programação oficial
da Conferência Nacional de
Medicamentos e Assistência
Farmacêutica, que acontece
em Brasília.
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Teleconferência
No dia 30 de setembro será
realizada a segunda telecon-
ferência sobre a 12.ª Confe-
rência Nacional de Saúde,
agora sobre os textos-base do
Ministério da Saúde.
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Ministro recebe moções de apoio a sua gestão entregues por conselheiros, deputados, secretários e representantes de entidades da sociedade civil
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A Conferência Nacional
de Medicamentos e Assis-
tência Farmacêutica é o resul-
tado de uma longa cami-
nhada.

Nos anos 90, inicia-se no
Brasil a intensificação do
projeto neoliberal e com ele
o Estado mínimo, reformas
ministeriais, flexibilização
da legislação trabalhista,
entreguismo, traição, sub-

serviência ao capital financeiro
internacional, dominação cul-
tural, mercantilização da vida e
da saúde. Saúde é considerada
uma mercadoria e o medica-
mento é a mercadoria privile-
giada, de uso compulsório. 

Os preços extorsivos, as frau-
des, os entraves para a implan-
tação da política dos genéricos,
o uso abusivo e inadequado por
alguns, a falta e a carência da

maioria demonstram a grave
situação do acesso, qualidade e
humanização da assistência far-
macêutica no SUS.

No final da década passada a
situação torna-se insustentável, o
Executivo e o Legislativo tomam
providências. As mais destacadas
são a Comissão Parlamentar de
Inquérito de 1999, a Portaria n.º
3.916, de 30 de outubro de 1998,
que cria a Política Nacional de
Medicamentos, e a Lei n.º 9.787,
de 10 de fevereiro de 1999, conhe-
cida como a Lei dos Genéricos.

As Conferências Nacionais de
Saúde, a 9.ª, a 10.ª e a 11.ª, reco-
mendam em seus relatórios a
convocação de uma conferência
temática sobre assistência far-
macêutica.

O processo da atual Confe-
rência iniciou-se na reunião do
Conselho Nacional de Saúde,
realizada na sede da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz), em ses-
são comemorativa do centená-
rio da instituição, onde foi apre-
sentada a análise do relatório da
CPI. Era maio de 2000.

A partir daí, o CNS aprova a
convocação pela Resolução n.º
311, de 5 de abril de 2001, basea-
da na Recomendação n.º 26,
aprovada pelo Plenário da 11.ª
Conferência Nacional de Saúde
realizada em dezembro de 2000.
O temário central é "Efetivan-
do o acesso, a qualidade e a
humanização da assistência far-
macêutica com controle social".

Transcorre 2001, 2002...
Enquanto isso, aconteciam lon-

gas e penosas negociações entre
o Ministério da Saúde e o Con-
selho. A cada rodada, mais exi-
gências e concessões, portarias
de convocação, incompletas,
enfim, não ocorria o consenso.

Mais divergências. Primeiro o
Ministério da Saúde não aceita-
va o número de delegados, títu-
lo e temário e, depois, vetos a
nomes da comissão organizado-
ra, enfim, todos os artifícios para
protelar a realização da Confe-
rência. A partir de julho de 2002,
inicia o período eleitoral.

2003. Início do novo governo.
O novo Ministério da Saúde

assume e rapidamente é alcan-
çado o consenso com o Con-
selho Nacional de Saúde. O
ministro da Saúde e seus secre-

tários apóiam, decidida-
mente, a realização da Con-
ferência.

A Conferência Nacio-
nal de Medicamentos e
Assistência Farmacêutica
acontecerá em Brasília,
nos dias 15 a 18 de setem-
bro de 2003, na Acade-
mia de Tênis.

O Brasil começa a pen-
sar e formular uma políti-
ca de assistência farmacêu-
tica sob o olhar, a voz e a
perspectiva dos usuários,
prestadores, gestores e pro-
fissionais que debateram e
deliberaram, desde 2002,
a partir dos municípios e
dos estados.

Aquilo que parecia dis-
tante no horizonte dos nos-
sos desejos e sonhos acon-
tecerá. Acontecerá porque
o Brasil tem direito. Acon-
tecerá porque a sociedade
assim o quer.

E D I T O R I A L
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Clair Castilhos
Coordenadora da
Conferência Nacional 
de Medicamentos e
Assistência Farmacêutica

Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica

A Conferência Nacional de
Medicamentos e Assistência Far-
macêutica, a ser realizada em
Brasília entre 15 e 18 de setem-
bro, terá como tema "Efetivan-
do o acesso, a qualidade e a
humanização da assistência far-
macêutica com controle social".

Esse tema foi debatido nos
estados e municípios, assim
como os três subtemas, cujo
relatório deverá ser trazido para
a Conferência Nacional pelos
1.186 delegados e observadores. 

Confira a seguir uma síntese
da programação nos quatro dias
de evento.

Programação da Conferência

PROGRAMA OFICIAL

15 de setembro

Manhã

9 h Abertura dos trabalhos

9h30 Informes sobre as
Conferências Estaduais 

10 h Apresentação do Espaço
Aberto 

10h30 Aprovação da Proposta
de Regulamento - Debates

Tarde

13h30 Mesa-redonda I

1 Tema: Acesso à Assistência
Farmacêutica: a relação dos

setores público e privado de
atenção à saúde.

1.1 O SUS que queremos:
acesso universal e eqüânime
com controle social.

1.2 Regulação de mercado:
oferta e demanda,
comércio farmacêutico e
sua inserção no SUS.

1.3 Racionalidade,
essencialidade e
excepcionalidade na
Assistência Farmacêutica:
financiamento do setor.

16h30 às 19h30 Grupos de
Trabalho I

20h30 Cerimônia Oficial de
Abertura

16 de setembro

Manhã

8h30 Mini Conferência I

Tema: Atenção farmacêutica
no Brasil: trilhando
caminhos

8h30 Apresentação Especial I

Tema: Farmácia Hospitalar

10 h Espaço Aberto *

10 h Painéis Específicos I

1. Marco regulatório para a
assistência farmacêutica 

2. Medicamentos de
referência, genéricos e
similares 

3. Assistência farmacêutica na
saúde suplementar 

4. Financiamento e gestão da
assistência farmacêutica 

5. Interdisciplinaridade na
formação e educação
permanente de RH para
assistência farmacêutica          

6. Implantando sistema de
farmacovigilância

7. A assistência farmacêutica
e os recortes de gênero,
raça/etnia e orientação
sexual: a medicalização dos
corpos

Tarde

13h30 Mesa-Redonda II 

Tema: Pesquisa e
desenvolvimento
tecnológico para a produção
de medicamentos

2.1 Política Nacional de
Desenvolvimento
Científico, Tecnológico e
Industrial

2.2 Direitos de propriedade
intelectual: inovação e
saúde pública.      

2.3 Acordos Internacionais
(aspectos regulatórios e
comerciais): incentivo,
entraves ou ambos?

16h30 às 19h30 Grupos de
Trabalho II

17 de setembro

Manhã

8h30 Mini Conferências II 

Tema 1: Acordo ADPIC ou
TRIPS da Organização
Mundial do Comércio e
acesso a medicamentos

Tema 2: Assegurando a
qualidade dos serviços e
produtos

8h30 Apresentação Especial

Tema: Farmácia Popular

10 h Espaço Aberto

10 h Painéis Específicos II

1. O Poder Judiciário no
acesso aos medicamentos

2. Plantas medicinais e
fitoterápicos na Assistência
Farmacêutica

3. Informação sobre
medicamentos: publicidade,
informação científica para
profissionais e promoção
para o uso correto 

4. Revisitando a Portaria
3.916/MS - política de
medicamentos: avanços e
desafios 

5. Uso racional de
medicamentos em grupos
vulneráveis 

6. Garantindo a qualidade,
segurança e efetividade dos
medicamentos

7. A homeopatia no SUS:
diagnóstico e desafios para
sua efetiva implantação

Tarde

13h30 Mesa-Redonda III

Tema: Qualidade na
assistência farmacêutica,
formação e capacitação de
recursos humanos

3.1 Construindo a
assistência farmacêutica
integral                                

3.2 Preparando recursos
humanos para assistência
farmacêutica e uso racional
de medicamentos

16h30 às 19h30 Grupos de
Trabalho II

18 de setembro

Manhã

9h às 12h Plenária I

Tarde

13h30 Plenária II

16h30 Plenária III

Encerramento

* Espaço Aberto
Os organizadores da Conferência
optaram por abrir espaço para uma
nova técnica de debate: a Tecnologia
do Espaço Aberto (TEA). Esse
método permite aos participantes
abordarem temas não previstos na
programação  do  even to.  O
interessado apresenta o que quer
discutir dentro do tema geral e
forma-se um grupo com pessoas
interessadas. O relatório final do
grupo é apresentado na plenária
final do evento.
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27.ª REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA
O Conselho Nacional de Saúde

realizou uma reunião extraordi-
nária no dia 26 de agosto, a fim
de discutir o Plano Plurianual
2004/2007 - PPA relativo às ações
do Ministério da Saúde previstas
para os próximos quatro anos e
as fontes de recursos para imple-
mentá-las. 

O Ministro Humberto Costa
abriu a reunião com a apresen-
tação do PPA e das prioridades
eleitas no orçamento. Segundo
o Ministro, o orçamento é sem-
pre um processo de debate e
negociação dentro do governo
e ele lutará fortemente para via-
bilizar recursos para as metas
estabelecidas.

A prioridade do Ministério da
Saúde, de acordo com Humber-
to Costa, será a atenção básica,
com enfoque no Programa Saúde
da Família. Isso sem esquecer os
atendimentos de média e alta com-
plexidade. As instituições de ciên-
cia e tecnologia e centros de pes-
quisa também terão maior inves-
timento.

A seguir, o subsecretário de Pla-
nejamento e Orçamento do Minis-
tério da Saúde, Valcler Rangel
Fernandes, apresentou a propos-
ta do Ministério da Saúde para
aprovação dos conselheiros. O
texto aprovado será incluído no
PPA do governo federal e enca-
minhado ao Congresso Nacional.

DELIBERAÇÃO 001
DE 26 DE AGOSTO

DE 2003
O Plenário do CNS aprovou

durante a reunião extraordinária
a Deliberação 001, pela manu-
tenção dos percentuais previstos
na Emenda Constitucional 29
para a área da saúde, não incluin-
do as despesas com inativos, dívi-
da e financiamento com recursos
do Fundo de Combate e Erradi-
cação da Pobreza.

Essa deliberação é uma reação
ao veto da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias - LDO para o próxi-
mo ano, que permite ao governo
usar recursos legais da saúde em
outras áreas, não tipificadas na
Lei 8.080, como ações de saúde.
Assim, o governo pode usar o
dinheiro para pagar os inativos,
empréstimos, e com suplemen-
tação alimentar, com uma perda
de R$ 5 bilhões para a Saúde.

Também foi deliberado que o
CNS faça o acompanhamento da
votação do PPA e da reforma tri-
butária no Congresso Nacional,
assim como da LDO.

134.ª REUNIÃO
ORDINÁRIA

Os novos conselheiros foram
empossados no início da 134.ª
Reunião Ordinária, em 3 de
setembro, pelo presidente do
CNS, o ministro Humberto
Costa. São 13 novos membros,
incluindo representantes da comu-
nidade indígena, dos trabalha-
dores, do movimento de mulhe-
res e de movimentos populares
nacionais, os quais foram acres-
centados na recomposição de 3
de julho. Os demais conselhei-
ros foram reconduzidos por deci-
são de suas entidades.

O ministro fez uma homena-
gem àqueles que estavam saindo,
entregando um certificado, e res-
saltou a importância desses con-
selheiros no fortalecimento do
controle social e dos Conselhos
de Saúde no País. A esposa do
médico Sérgio Arouca, Lúcia
Souto, falecido em agosto, rece-
beu um diploma em nome dele.
Humberto Costa também fez uma
homenagem póstuma ao conse-
lheiro Antônio Carlos Pereira,
falecido em julho.

Os novos conselheiros terão um
mandato de um ano e meio, con-
forme foi divulgado no Boletim
do CNS n.º 30, com a missão de
discutir a regulamentação, os seg-

mentos que compõem o Conse-
lho, os critérios eleitorais e a lega-
lidade e legitimidade das repre-
sentações.

MINISTRO
HUMBERTO COSTA

O ministro da Saúde, Hum-
berto Costa, em seu discurso na
134.ª Reunião, falou sobre os
recentes episódios divulgados na
imprensa, especialmente o Inca
e a Anvisa. Segundo o Ministro,
a indicação de Jamil Haddad como
diretor do Instituto Nacional do
Câncer (Inca) aconteceu por sua
experiência, inclusive como minis-
tro da Saúde, e méritos reconhe-
cidos pela comunidade científi-
ca. Mas ao ser nomeado, Jamil
Haddad se ligou a um grupo que
era contestado e afastou pessoas
que faziam parte do processo do
Inca. Quando começaram as
denúncias, foi pedido que mudas-
se as pessoas denunciadas. No
entanto ele começou pelos alia-
dos e, a partir daí, perdeu a gover-
nabilidade. 

No momento que a crise esta-
va instalada o ministro da Saúde
mandou uma equipe para auxi-
liar nos trabalhos, e foi pedida a
demissão das pessoas envolvidas
nos problemas. Jamil Haddad
recusou-se a atender a solicitação
e pediu exoneração do cargo. O
Ministério então nomeou uma
equipe até encontrar um nome
de consenso. "Estaremos implan-
tando no Inca um conselho ges-
tor, para que o controle social
passe a existir no Instituto, e orga-
nizaremos seminários para a comu-
nidade debater os rumos a seguir",
garante o ministro.

Em relação à Anvisa, Humber-
to Costa explicou que o Ministé-
rio da Saúde não tem poder de
nomeação naquele órgão e, por
ser uma agência, a indicação dos
diretores passa pelo Congresso
Nacional. Nessa crise, o Ministé-
rio da Saúde sequer foi ouvido e
transformaram toda essa questão

em polêmica, como se fosse mais
uma crise dentro do Ministério
da Saúde. O ministro anunciou
novas ações dentro da Anvisa que
irão permitir a transparência e
participação da sociedade nos
processos. 

"A política que estamos imple-
mentando mexe com interesses e
há reação. Só serei ministro se
puder defender as minhas idéias,
convicções e projetos. Nesse sen-
tido, tenho o apoio do governo
Lula na minha decisão de ser firme
para encontrar o melhor cami-
nho para a saúde brasileira", decla-
rou o ministro.

DELIBERAÇÃO 002
DE 4 DE SETEMBRO

DE 2003
O plenário do Conselho Nacio-

nal de Saúde deliberou a reafir-
mação de sua defesa incondicio-
nal do SUS e o apoio às ações e
iniciativas do Ministério da Saúde.
Na Deliberação 002 são citadas
diversas ações implementadas pelo
Ministério para promover a saúde
e melhorar a qualidade de vida
do povo brasileiro.

A íntegra do documento pode
ser acessada na página do CNS
na internet

http://conselho.saude.gov.br. 

FORMAÇÃO DE
RECURSOS HUMANOS
Ricardo Burg Ceccim, do Depar-

tamento de Gestão da Educação
na Saúde, apresentou aos conse-
lheiros a proposta do Ministério
da Saúde para uma política de
formação e desenvolvimento para
o SUS, os caminhos para a edu-
cação permanente em Saúde. Tudo
com base na Norma Operacio-
nal Básica sobre Recursos Huma-
nos do Sistema Único de Saúde
(NOB-RH/SUS).

No início de sua exposição,
Ricardo Ceccim fez um relato
sobre a quantidade de cursos exis-
tentes, sua distribuição pelo País
e a realidade encontrada em rela-
ção à política nacional de forma-
ção e desenvolvimento dos pro-
fissionais de saúde. Segundo ele,
há uma multiplicidade de ações,
tornando-se o desafio principal a
coerência para tornar mais efi-
ciente o processo de educação per-
manente.

A seguir, falou sobre uma agen-
da comum com o CNS, na for-
mulação de políticas para abertu-
ra de cursos de saúde e para espe-
cializações em serviço. Também
citou a necessidade de uma agen-
da de interlocução com gestores,
ministérios, universidades, esco-

las técnicas, movimentos estudan-
tis,associações de ensino, conse-
lhos profissionais e organismos
internacionais.

Com essa apresentação, o Con-
selho recomendou que fosse feita
uma reunião do CNS com o Con-
selho Nacional de Educação a
realizar-se em no máximo 60 dias
para discutir a educação para a
saúde em nível superior, a aber-
tura de novos cursos e a avaliação
dos cursos em funcionamento.

COMISSÕES E GRUPOS
DE TRABALHO

O plenário solicitou a todas as
comissões temáticas e grupos de
trabalho criados para assessorar o
CNS que se reúnam para elabo-
rar um relatório sobre suas ativi-
dades e planos de trabalho até a
reunião de 8 e 9 de outubro. No
segundo dia da reunião será rea-
lizada uma oficina com o objeti-
vo de discutir quem deve coorde-
nar as comissões, quais as entida-
des que as compõem, o seu fun-
cionamento e aprovar as indica-
ções para a sua composição.

APROVAÇÃO DAS ATAS
As atas das reuniões ordinárias,

ocorridas de abril a julho deste
ano, foram aprovadas pelo plená-
rio do CNS no dia 3 de setem-
bro, assim como as atas das reu-
niões extraordinárias de abril, maio
e julho. ( RO 129, RO 130, RO
131, RO 132, 24 RE, 25 RE e 26
RE). A íntegra dos textos estão
disponíveis na página do Conse-
lho na internet

http://conselho.saude.gov.br. 

RELATÓRIO DA COFIN
A Comissão de Orçamento e

Financiamento do CNS (Cofin),
apresentou ao plenário um rela-
tório de suas atividades no pri-
meiro semestre deste ano. Nele
há uma avaliação do trabalho da
Cofin e da  subcomissão técnica,
o debate sobre a reestruturação
da Comissão, o acompanhamen-
to do orçamento do Ministério
da Saúde e a regulamentação da
Emenda Constitucional 29.

O item que mereceu maior aten-
ção dos membros do Conselho
foi o veto presidencial  a um dos
artigos da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias - LDO/2004. A partir
do relatório da Cofin sobre as pos-
síveis conseqüências desse veto
para o orçamento da saúde, o ple-
nário aprovou a Deliberação 001,
que reafirma a necessidade de
manutenção dos percentuais pre-
vistos na Constituição Federal
para a saúde.

Posse dos novos conselheiros

Ministro homenageia os ex-conselheiros durante a 134.ª Reunião do CNS



O momento político pelo
qual o País atravessa atualmen-
te é rico em discussões e deba-
tes para avaliar o que se tem
hoje e o que se deseja em ter-
mos de mudanças e realizações
em todas as áreas - política,
econômica, educacional e,
sobretudo, na área da Saúde.

Como direito garantido cons-
titucionalmente ao cidadão, é
chegado o momento de rea-
firmar este princípio constitu-
cional e trabalhar, por meio de
ações efetivas, para que se faça
valer este direito. 

Como em uma operação de
guerra, mais de 3 mil pessoas,
entre cidadãos usuários, espe-
cialistas, profissionais de saúde,
gestores públicos, prestadores
de serviços, além de mil obser-
vadores e convidados, entram
na batalha para avaliar e apon-
tar os novos rumos para a Saúde
durante a 12.ª Conferência
Nacional de Saúde, em Brasília.

Com o tema "Saúde: um
Direito de Todos e um Dever
do Estado - A Saúde que Temos,
o SUS que Queremos", a con-

ferência tem por objetivo ser
um grande fórum de discus-
sões, no qual a oportunidade
de trocar experiências, conhe-
cimento e retratar a realidade
vivida em cada município, cida-
de e estado do País será única
e intensa. Vamos avaliar todo
o sistema de Saúde e orientar
os rumos que o SUS deverá
tomar nos próximos anos. 

Garantir que esta oportuni-
dade culmine em um roteiro
legítimo e democrático sobre
o que se deseja da Saúde no
País é o desafio proposto na
12.ª Conferência, já marcada
pela busca do aprimoramen-
to, do fortalecimento e da con-
solidação dos princípios do
SUS em todo o Brasil.
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As Conferências de Saúde são
foros representativos e legíti-
mos de avaliação e proposição
da política de saúde, de forma
ascendente, para a construção
do modelo de Atenção à Saúde,
balizado nos princípios e dire-
trizes que norteiam o SUS e no
conceito de saúde adotado em
documentos internacionais e
na legislação brasileira.

Os contextos global e nacio-
nal atuais, em que pese a gran-
de expectativa de profundas
mudanças a serem implemen-
tadas pelo governo Lula, difi-
cultam a instituição de polí-
ticas sociais como a da saúde
- "estado de completo bem-
estar físico, mental e social e
não simplesmente a ausên-
cia de doença ou enfermida-
d e "  ( A l m a a t a ,  U R S S ,
12/9/1978), presentes "a paz,
a educação, a moradia, a ali-
mentação, a renda, um ecos-
sistema estável, justiça social
e a eqüidade" (Carta de Otta-
wa, 21.11.1986) e Saúde:
"Um direito de todos e dever
do Estado" (Constituição
Brasileira, 1988).

Em contrapartida, vivemos
um momento ímpar, o da
preparação da 12.ª Confe-

NOVOS DESAFIOS

12.ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
rência Nacional de Saúde -
Sérgio Arouca, que desper-
ta na maioria dos atores,
como em seu idealizador, o
sanitarista Sérgio Arouca, o
sentimento de reflexão sobre
a "Saúde que temos, o SUS
que queremos", numa pers-
pectiva ao mesmo tempo rea-
firmadora, transformadora
e de superação dos desafios
para o desenvolvimento do
Sistema Único de Saúde.

É este o momento de efeti-
va participação de todos no
reconhecimento do que já foi
construído e a construir pela
efetivação do SUS.

Aldemir Santana
Representante da Confederação
Nacional do Comércio – CNC

Graciara Matos
Representante do Fórum das
Entidades Nacionais dos Tra-
balhadores da Área de Saúde –
Fentas
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Sua opinião avança nossa comunicação
Ao chegarmos à terceira edição da nova versão do Boletim do CNS, gostaríamos de sua

opinião sobre esse nosso meio de comunicação. Estamos disponibilizando na nossa página
da internet (http://conselho.saúde.gov.br) e no encarte do boletim uma pesquisa para poder-
mos estar aperfeiçoando cada vez mais nossa comunicação. No encarte, em forma de carta-
resposta, basta preencher e nos enviar, sem custos adicionais. Contamos com a participação
de todos os leitores. O controle social agradece.

O plenário do CNS apro-
vou, na reunião do dia 3 de
setembro, a programação final
e a composição das mesas,
com os nomes ou pelo menos
o segmento que será convi-
dado para a 12.ª conferência.
A novidade foi a inclusão de
um debatedor em algumas
mesas que, como o próprio
nome indica, terá a função de
estimular o debate.

Uma das mudanças na con-
ferência deste ano será a rea-
lização da plenária em dois
dias, começando na manhã
de 10 de dezembro. Com isso,
os debates finais e as votações
poderão ser realizadas com a
presença de todos os delega-
dos, legitimando assim as deci-
sões aprovadas. "Nas confe-
rências anteriores, as plená-
rias começavam à noite e avan-
çavam madrugada adentro.
Isso resultava, na hora da vota-
ção, em somente 30 delega-
dos presentes", lembra Eduar-
do Jorge, coordenador da 12.ª
Conferência.

A definição das vagas de dele-
gados indicados pelo CNS
continuará a ser discutida na
próxima reunião do Conse-
lho. A Comissão de Articula-
ção e Mobilização apresentou
uma proposta de entidades a
serem convidadas, com base
nos critérios adotados na 11.ª
Conferência,  mas o plenário
preferiu adiar a decisão para
poder avaliar melhor. Até o
momento estão garantidas
somente as vagas regimentais,
que são 120 para os conselhei-
ros nacionais (titulares e suplen-
tes) e 16 para a coordenação
da Plenária Nacional dos Con-
selhos de Saúde.

Ainda durante a reunião, a
agência de comunicação con-
tratada apresentou aos membros
do CNS a página na internet
criada especificamente para a
divulgação da 12.ª Conferência.
Nela, os internautas poderão ter
notícias atualizadas sobre o even-
to, os textos-base, a história das
conferências, desde 1941, e muito
mais. O endereço é
www.12conferencia.saude.gov.br.

Teleconferência

Com a presença do coor-
denador da 12.ª Conferên-
cia, Eduardo Jorge, os con-
selheiros fizeram uma ava-
liação da teleconferência, rea-
lizada em 27 de agosto, para
explicar a metodologia e escla-
recer as dúvidas dos secretá-
rios e conselheiros. A con-
clusão foi bastante positiva,
especialmente por ser uma
primeira divulgação mais
ampla do evento.

Durante a transmissão de
duas horas, chegaram mais de
200 perguntas, sugestões e crí-
ticas via fax, e-mail e telefone.
O programa foi transmitido
pelo Canal Saúde, da Fiocruz,
diretamente do Rio de Janei-
ro para todo o País, com acom-
panhamento também pela pági-
na da Fundação na internet.
A reprise do programa foi no
dia 3 de setembro e pode ser
acessada na página do Canal
Saúde na internet até o final
de setembro

www.canalsaude.fiocruz.br .
Frente ao sucesso dessa

forma de comunicação com
os estados, o plenário apro-
vou a realização de mais duas
teleconferências, uma previs-
ta para 30 de setembro e outra
para outubro ou novembro.
Segundo Eduardo Jorge, a
segunda teleconferência deve-
rá ser voltada para a apresen-
tação dos dez eixos temáti-
cos, especialmente os textos
propostos pelo Ministério da
Saúde. Na terceira telecon-
ferência, está prevista uma
discussão mais ampliada das
teses, mas isso pode mudar
de acordo com a necessida-
de de esclarecer algum outro
assunto.

Novidades da
12.ª Conferência

Nacional de Saúde


